Civil

ALTERACOES AO REGIME DA
PROPRIEDADE HORIZONTAL

LEI N.° 8/2022, DE 10 DE JANEIRO

Com este diploma é revisto o regime juridico da propriedade horizontal, procedendo-se a
alteragdo do Cédigo Civil e do Cédigo do Notariado.

Estas alteragdes entram em vigor no dia 10 de Abril de 2022, com excecéo da alteragcéo
referente & representacdo em juizo do condominio a ser efetuado pelo respetivo
administrador, cuja alterag&o entrou em vigor em 11 de Janeiro.

Alteracdes ao Cédigo Civil
> Modificag&o do titulo constitutivo da propriedade horizontal

Implica a regra da unanimidade (todos os condéminos para modificagbes ao titulo
constitutivo da propriedade horizontal, sob pena de nulidade da deliberacéo).

Deste modo, a falta de acordo para a alteragéo do titulo constitutivo (relativamente as partes
comuns) passa a poder ser suprida judicialmente, quando os votos representativos dos
condéminos discordantes sejam inferiores a 1/10 do capital investido e a alteragdo em causa
ndo modifique as condi¢des de uso, o valor relativo, ou o fim a que as fragdes se destinam.

> Responsabilidade pelo pagamento de despesas e encargos devidos pelos
condéminos alienantes e adquirentes de fragées auténomas

Salvo disposigdo em contrario, as despesas necessarias a conservagao e fruigdo das partes
comuns do edificio e relativas ao pagamento de servicos de interesse comum sédo da
responsabilidade dos condéminos proprietarios das fragdes no momento das respetivas
deliberagdes, sendo por estes pagas em proporcéo do valor das respetivas fragdes.

As despesas decorrentes da utilizagcdo e conservacéo de partes comuns de uso exclusivo
(exemplo: alguns sétéos; zonas de telhado;) ou as despesas relativas as partes comuns do
prédio que sirvam exclusivamente alguns dos condéminos (exemplo: alguns elevadores),
ficam a cargo dos que delas se servem.

Nota: Se o estado de conservagédo dessas partes comuns (de uso exclusivo), afetar o estado
de conservacéo ou uso das demais partes comuns do prédio, o condémino que beneficie do
uso exclusivo daquelas, apenas suportara o valor das respetivas despesas de reparagdo na
proporcéo do valor da sua fracéo, salvo se a necessidade de reparacéo decorrer de facto
que lhe seja imputavel.

Responsabilidade por encargos de condominio

Passa a constituir documento instrutério obrigatério da escritura de compra e venda ou do
documento particular autenticado de alienacédo de uma determinada fracéo, a declaracéo
escrita emitida pelo administrador de condominio da qual conste o montante de todos os
encargos de condominio em vigor relativamente a respetiva fracdo, com especificacéo da
sua natureza, respetivos montantes e prazos de pagamento, bem como, das dividas
existentes, respetiva natureza, montantes, datas de constituicdo e vencimento.

A responsabilidade pelas dividas existentes é aferida em fungdo do momento em que a
mesma deveria ter sido liquidada, salvo declaracdo expressa do adquirente de que
prescinde da declaragéo a ser emitida pelo administrador.

> Definigao de “reparagoes indispensaveis e urgentes” nas partes comuns do edificio

E clarificado o conceito de reparagBes indispenséveis e urgentes, como sendo as
reparagOes necessarias a eliminagdo, num curto prazo, de vicios ou patologias existentes
nas partes comuns que possam, a qualquer momento, causar ou agravar danos no edificio
ou conjunto de edificios, ou em bens, ou colocar em risco a seguranga das pessoas.

> Periodicidade das assembleias de condéminos
Mantém-se a regra geral da assembleia se reunir na 12 quinzena de Janeiro.

Adicionalmente, fica previsto que a mesma se possa realizar, excecionalmente, no 1°

trimestre de cada ano, se_esta possibilidade estiver contemplada no regulamento de
condominio, ou_resultar de deliberacdo aprovada por maioria da assembleia de
condéminos (contudo inexiste qualquer consequéncia pela ndo realizagdo da assembleia
nesse periodo; o que ainda assim podera ser consagrado em regulamento de condominio).




> Convocatéria da assembleia de condéminos por meio de correio eletrénico

Para além do meio ja existente (correio registado com aviso de rececéo) é agora possivel a
convocatdria da assembleia de condéminos por correio eletrénico para os condéminos que
manifestem essa vontade em assembleia de condominio realizada anteriormente, devendo
essa manifestacéo de vontade ficar lavrada em ata com a indicagdo do respetivo endereco
de correio eletrénico. Devendo o condémino enviar, pelo mesmo meio, recibo de rececédo
do respetivo e-mail convocatério.

> Segunda data da assembleia de condéminos

E agora permitido que as assembleias de condéminos nas quais ndo comparegam o nimero
de condéminos suficiente para se obter vencimento, sejam realizadas 30 minutos depois da
hora inicialmente agendada, no mesmo local, se decorrido esse tempo ja estiverem reunidas
as condi¢des para garantir a presenca, no proprio dia, de condéminos que representem 1/4
do valor total do prédio.

> Reforgo das fun¢des do administrador de condominio enquanto 6rgéo executivo

Foram adicionadas fun¢des do administrador de condominio, de forma ndo taxativa,
nomeadamente nos poderes de exigir dos condéminos a sua quota-parte nas despesas
aprovadas, bem como os de informar os condéminos sempre que o condominio for citado
ou notificado no ambito de um processo judicial.

> Responsabilidade do administrador perante os condéminos pelo incumprimento
dos seus deveres

E consagrada a responsabilidade do administrador perante os condéminos, pelo
incumprimento das funcdes e dos deveres a que se encontra adstrito, podendo ser civil ou
criminalmente responsavel pela sua omisséo.

> Obrigagé&o do administrador de condominio perante anecessidade de realizar obras
de conservagao extraordinaria ou que constituam inovagdes nas partes comuns

Sempre que esteja em causa a deliberacédo da assembleia de condéminos relativa a obras
de conservagao extraordinaria, ou que constituam inovagéo, o administrador esta obrigado
a apresentar, pelo_menos, 3 orgamentos diferentes, desde que o regulamento de
condominio ou a assembleia de condéminos néo disponha de forma diferente.

> Legitimidade processual do administrador do condominio

E esclarecido que o condominio é sempre representado em juizo pelo seu administrador,
devendo demandar e ser demandado judicialmente em nome daquele.

E ainda aditado que a apresentagdo pelo administrador de condominio de queixas-crime
relacionadas com as partes comuns ndo carece de autorizagdo da assembleia de
condéminos.

Alteracdo ao Cédigo da Notariado

Doravante e quanto as mencdes relativas ao registo predial, os instrumentos pelos quais se
partilhem ou transmitam direitos sobre prédios, ou se contraiam encargos sobre eles, ndo
podem ser lavrados sem que se faga referéncia a declaragdo escrita da qual conste o
montante de todos os encargos de condominio.
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